
 

ANO XVI Florianópolis, 9 de novembro de 1949

GOVERNO DO ESTADO
DECRETO N. 616

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador

do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,
DECRETA:

Art. 10 — É criado, no Instituto de Educação “Dias Velho", da cidade de Floria-

nópolis, 0 segundo ciclo do ensino secundário, que funcionará, a partir de 1950, nos

têrmos do decreto-lei federal n. 4,244, de €£ ) de abril de 1942.

Art. 20 — O estabelecimento de ensino, a que se refere o artigo anterlor, passa

a denominar-se Instituto de Educação e Co

Florianópolis.
Art. 3º — Fica a direção do Institut

Velho" autorizada a proceder, de

légio Estadual “Dias Velho", da cidade de

o de Educação e Colégio Estadual “Dias

conformidade com a lei e regulamento federais

Inclusive da portaria n. 375, de 16 de agósto de 1949, do Ministério da Educação e

Saúde, para os fins do Título V, do decreto-lei federal n. 4,244, de 9 de abril de 1942,

Art. 40 — Revogam-se as disposições “em contrário,

Palácio do Govêmo, em Florianópolis, 4 de novembro de 1949.

JOSÉ BOABAID

8

Decreto de 3 de novembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Designar:

De acôrdo com o art. 88, parágrafo
único, da lei n. 249, de 12 de janel-

ro de 1949

10 Pôrto, ocupante in-

terino do cargo de Inspetor, padrão 3

do Quadro Único do Estado, para ter

exercício no Departamento de Educação.

(Reproduzido por ter saído com incor-

reção). |

Portaria de 7 de novembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCICIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo com o art.

combinado com o art.
249, de 12-1-49:

4 110 Fernandes, ocupante do cargo

da classe 1 46 4 01 Admi-

00 Quadro Único do Estado, de

sessenta (60) dias, com vencimento in-

tegral. (4492)

162, alínea a,

164, da lei n.

0

DEPARTAMENTO ESTADUAL

88

DE

Portaria de 3 de novembro

O DIRETOR-GERAL

Transferir:

De outubro para novembro o período

4 64 Ivo Maes, Estatístico As-
sistente “R”. (4501)

—=—.o

NTERIOR E JUSTIÇA, EDUCA-
ÇÃO E SAÚDE

Portarias de 2 de setembro de 1949

O SECRETÁRIO RESOLVE

Designar:

Com a gratificação mensal de trezentos

cruzeiros (Cr$ 300,00), correndo à

despesa por conta da dotação 26-1-1

do orçilmento vigente:

Á professora Lígia de Oliveira

substituir, Grupo Escolar

Coelho”, de Laguna, por 15

tar de 11 de agósto de 1949,

Denise Carneiro "Teixeira,

reu licença.

A professora Auror: Goulart

tituir, no Curso Normal

Augusto Crespo”,

dias, a contar de

de 1949

RESOLVE

para

Jerônimo

dias, a con-

a professo-

que reque-

no

ra

para subs-

“Luiz

por 15

1949,

0

de Brusque,

12 de agôsto de 0

1400
(4497)

professor Dionísio Testoni, que requereu

licença.
O professor Vertolino Schtitz para subs-

tituir, no Curso Normal Regional “Luiz

Augusto Crespo", de Brusque, por 15 dias,

a contar de 12 de agôsto de 1949, o pro-

fessor Dionísio Testoni, que requereu Ji-

cença.
A professora Edite Pereira pátra substi-

tuir, no Grupo Escolar “Ruy Barbosa”, de

Joinvile, por 30 dias, a contar de 23 de

650 6 19492 Maura 4-

la Tavares, que requereu licença.

A professora Eutália Bittencourt Pos-

sulnal para substituir, na escola mista do

Rio Carvão, distrito e município de Urus-

sanga, por 80 dias, a contar de de

88080 4 1949 2 004 Bit-

0 446licença.

A professora auxiliar Ester Rosa Re-

dante para substituir, n:! escola mista de

Abdon Batista, distrito do mesmo nome,

município de Campos Novos, por 20 dias,

a contar de 12 de agôsto de 1949, o pro-

fessor José Luiz Hermes.

22

Com an gratificação diária de dezessete

cruzeiros (Crg 17,00), correndo a des-

pesa por conta da dotação 26-1-1 do

010

40Elite da Silva para subs-

titulr, no Grupo» Escolar “Olívio Amorim”,

de Trindade, município de Florianópolis,

| por 90 dias, a contar de 8 de agôsto de

1949, nº professora Elvira Vieira de Oli-

veira0 44licença.

4 022 60 para

substituir, no Grupo Escolar “Professor

Balduino Cardoso”, de Pôrto União, no pe-

ríodo de 25 de agósto 10 de dezembro

de 1949, professora Lubi, que

requereu

a

Antônia

prêmio.

a

licença

Com a grilificação diária de dezesseis

cruzeiros (Cr$ 16,00), correndo a des-

pesa por conta da dotação 26-1-] do

orçamento vigente:

fundamentalista Dorothéa P. Chaves

substituir, Grupo Escolar “Ruy

rhosa”, de Joinvile, por 20 dias, a con-

de 19 de

| Maria da

1 licenca.

 
A

para

B:

tar

no

isto de 1949, a professora

Aparecida Silva, que requereu

gratificação

705 (CrS 14,00), correndoa des-

pesa por conta de dotação 26-1-1 do

orcamento vigente:

complementarista

| Com a diária 07

| 0 José 1

Sousa para substituir, na escola mis

Estiva, distrito de Pescaria Brav

cípio de 1 por 90 dias,

24 de à 1949; 2

de

t de

a, muni-

.aguna, contar de

professor: Mari:150560

40 6exercício, e outras

Na praça Quinze :«

dades civis, militares e ecl

o Govêrno do Estado.

.

NÚMERO 4.055

VISITANTES ILUSTRES
Esta capital é honrada, neste momento, com a visita que lhe fazem ss, excias,

os srs. Embaixador Herschel Johnson, representante dos EE. UU. da América junto

uo govêrno brasileiro e dr. Nerêu Ramos, 1 Vice-P

Os nossos ilustres hóspedes, que vleram acompanhados de suas 618

88 e de luzida comitiva, desembarcaram, do avião especial que os tro

campo de pouso da Base Aérea, onde eram aguardados pelo dr. 06 044

altas autoridades.

sidente da República.

. excias. passaram em revista às tropas do Exército e da Po.

lícia Militar, ali postadas para a continência do estilo.

Depois de receberem os cumprimentos dos Secretários d'Estado e demais autori-

ásticas, representantes da A

tras pessoas gradas, que se achavam em Palácio, assistiram os nossos hóspedes an

desfile das fôrças armadas, após o que se realizou o 100 4lhes oferecem

sembléia Legislativa e ou:

Os srs. Embaixador Herschel Johnson e Vice-Presidente Nerêu Ramos vier

esta capital presidir a cerimônia da Inauguração do novo grupo escolar do arrabalde

de Coqueiros e que recebeu o nome do inolvidável Presidente Roosevelt.

Esta solenidade efetuou-se às 16 horas, estando presentes o mundo cftcial de Flo-

rianópolis e numerosos convidados, representantes da imprensa e de : ociações Cul-

As 20 horas, o govêrno catarinense oferceu-lhes um banquete em Palácio.

 

de Sousa Espíndola, que requerêu licen-

ça. o
A complementarista Laudelina Grass!

para substituir, na escola mista de Cha-

padão de! Bruxa, distrito e município de

Orleães, por 90 dias, a contar de 17 de

agôsto 48 1949, a professora Otília Fraga

8 4requereu licença.

Com a gratificação diária de treze-

zeiros (Cr$ 13,00), correndo i! despe-

sa por conta da dotação 26-1-] do

orçamento vigente:
Joanita Matos de Sousa para substituir,

nas Escolas Reunidas 4516-

te", de Garuva, distrito do mesmo nome,

0 4 840 Francisco do Sul, por

30 dias, a contar de 1º de agôsto de 1949,

a professora Ana Maurer Lins Caldas, que

requereu licença.

Com a gratificação de Cr$ 20,00 por

aula ministrada,

por conta da dotação 26-1-1 do orça-

mento vigente:
O' professor Sálvio Oliveira pnra substi-

tuir, no Ginásio “Dias Velho", de Floria-

nópolis, por 30 dias, a contar de 1º de se-

tembro de 1949, o lente 818 4 Costa

Ávila0 4requereu licença.

Admitir:

De acôrdo com o decreto-lei n.

22 de julho de 1947:

A complementarísta Lauricí Pereira de

Brito para, na aualidade de extranume-

| rário-diarista, exercer a funçõo te Pro-

fessor ne; Escolas Reunidas “Profº, Au-

rora de 0 4  16. 10

de Tijucas, com o 10 40 4

08 correndo 4 0

25-1-28 orçamento

de 1º de maio de 1949.

 
91, de

21,00,

da dotação

te, a contar

despesa

do

Portarias de 6 de setembro de 1949

0 8000

Designar: 2
Com a 1850 mensal de trezentos

cruzeiros (CrS 300,00),

despesa por conta da

mento vigente:

Nagib Cardoso

correndo a

dotação 26-1-1

ora 1

na mista de

000 0 de "Tubitrão, por

| 30 dias, a contar de 24 de avôsto de 1949,

auxiliar Edla Gerber de Bom,

; que requereu liconca

A professora Elza da Silva Ferr

substituir, no Grupo E

substituir, escola são

1
à professor:

1 para

Arquidioce-

004 
0

7

46 19492 pre

50 840 0 4 0601por 30

dias, a contar de 24 de agôsto de 1949, à

professora Walda Simas, due requereu lis

cença.
A professora Antônia Collaço para subs-

1 00 50“Hercílio Luz";

de Tubarão, per 15 dias, à! contar de 29 de

650 4 19490, a professora Maria Nunes

Ghizzonl, que requereu licença.

A professora Eloá Brito para substituir,

no Grupô Escolar “Silveira de Sousa", de
Florianópolis, por 30 dias, a contar de 13

de agôsto de 1949, &! professora Maria

Isabel Búchele Fernandes, que requereu

licença.
A professora Carolina Brilggemann pa-

ra reger secção (em duas séries) do -

so Primário Complementar do Grupo Es-

01101 de Florianópolis.

4 001 Nunes 0-

ra substituir, na escola mista de Anita

Garibaldi, distrito e município de Tuba-

rão, por 90 dias, a contar de 24 de ar

ora auxilicte Maria 1

1.058 405 50 461

50

1

Com à gratificação diária de dezessete

cruzeiros (Cr$ 17,00), correndo a des-

pesa por conta da dotação 26-1-1 do

orçamento vigente:

A normalista Maria “Teresa de Jesus

Vielra para substituir, no Grupo Escolar

“Olívio Amorim”, de Trindade, município

de Florianópolis, por 45 dias, a contar de

5 de D4o, 0 4

Cardoso que requereu licença.

de

Pires,

050 a

8 ão diária de quinze

(Cr$ 15,00), correndo a des-

pesa por conta da dotação 2G6-1-1 do

vigente: :
014

ibstituir,

Com a

cruzeiros

orçamento

Ulirno Som-

Escolar

15 dias,

1949, à pro-

requereu

brio para

0 11

a contar

no

Tubarã

Grupo

de o, por
de 26 de to.de

fessora

licença.

Jacquelina

Com a diá de catorze

14,00),

gratificação

(Cr$

conti! da dot

vigente:

Julita da

cruzeiros ento a des-

pe por 26-1-1 do

061

Anna

Grupo

160
0.

00 de

de

qu
de dezembro 949,

Peressoni,

A

Dara

te
compleme imento

ubstitui mista de Canto 
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distrito de Lagoa, município de

0 90 2 contar de 2

1949, à essora Célia Ma-

chado da Conceição, que requereu licença.

4308

665

130510 pr

a gratificação diária de treze cru-

708 05 13.00 correndo 4 despesa

por conta d 26.171

1vigente:

Maria das Neves Ferreir:! para substi-

tuir, na escola mista de Picadas, distrito

e município de São José, por 30 dias, d

contar de 1º de agósto de 1949, a pro-

685014 auxiliar à Eutália Ferreira, que

1 016licença.

142 1para substituir, na escola

mista de Caeté, distrito de Saí, município

de Francisco do Sul, por 90 dias, a

0 6 16 de agósto de 1949, a profes-

sora Arací Grein de Barros, que requereu

licença,

dotação do orça-

são

Com a gratificação diária de doze cru-

zeiros (Cr$ 12,00), correndo a despesa

por conta da 400 26711

camento vigente:

Jurací Silva para substituir, no Grupo

colar “Professor José Arantes”, de Cam-

01 por 30 dias, a contar de 19 de agós-

to de 1949, a servente Alcí de Sousa, que

61.

Margarida12 Silva para substituir,

no Grupo Escolar “Floriano Peixoto”, de

11 por 30 dias, à contar de 19 de

de 1949, a servente Adelina de

que requereu licença.

Admitir;: d

60 0 a let n.

junho de 1949:

A ginasiana Ol Gomes para, na dqua-

lidade de extranumerário-diarista, 7

6 a função de Professor no Grupo Es-

colar “Pedro II”, da cidade de Blume-

nau, com o salário diário de Cr$ 24,00

correndo a despesa por conta da dota-

cão 25-1-28 do orçamento vigente, a con-

tar de 3 de agôsto de 1949. 3

Angací Freitas para, na! qualidade de

extranuimerário-diarista, exercer a função

de Professor nas Escolas Reunidas “Prof

Pedro Paulo Philippi”, Barr! Velha,

município 4 0 o salário

diário de 19,60, correndo a despesa

nor conta da dotação 25-1-28 do

mento vigente.

4011 80 6194

para, na qualidade de 410-

diarista, exercer à função de Professor

Auxiliar, com o salário diário de Cr$ 16,00,

correndo a despesa por conta da dotação

95-1-28, do orçamento vigente, a contar

de 1º de agôsto de 1949.

Dispensar:

Amecí Freitas da função de Professor

Auxiliar, referência IT (Escola mista de

Barra Velha, município de Araquari).

Retificar:

A portaria n. 1.766, de 21 de julho de

1949, que admitiu Ivone Maria Machado

nn função de Professor Auxiliar, referên-

cia IT (Escola mista de Sertão de Santa

1 distrito e município de Tijucas),

quando deveria ser na qualidade de Re-

gente de Ensino Primário, extranumerá-

rio-diarista, com o salário diário de ....

Cr$ 22,40, a contar de 15 de fevereiro de

1049, correndo a despesa por conta da

dotação 251 do orçamento vigente.

Tornar sem efeito:

A portaria n. 1.978, de 13 de 0 4

190490, que admitiu Maria0 0

5104 qualidade de extranume-

rário-diarista? exercer a função de Profes-

sor colas Reunidas “Prof. Pedro

Paulo Philíppi", ds! vila de Barra Velha,
município de Araquarí.

do or-

agôsto

Sousa,

de 18277, de

de

de

08
orça-

nas

FAZENDA  
Requerimentos despachados

24
nifácio

OUTUBRO
sommer — Rea. n

118 4 Pro-

1

6 4 Pro-

Idem.

Req

Sebastião
Idem dem

tri Req. .

1.049
0 56

Dário
Tdem.

Jon

JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL ELEITORAL

3.882-A

REGIONAL

RESOLUÇÃO N

Vistos, relatados e discutidos êstes au-
tos de recurso ex-officio, vindos da 1º
Zona Eleitoral (Araranguá).

Resolve o Tribunal Regional do Esta-
do de Santa Catarina, por unanimidade
de votos e preliminarmente, veríficar se
os votos dos eleitores que votaram sem

título, foram tomados em separado e

sendo verificado que isso ocorreu, apu-
rar à urna referente à 20º secção daque-
la Zona.

Publique-se e comunique-se.

Fiortanópolis, 24 de outubro de 1949.
Guilherme Abry, presidente. Arno Pe-

dro Hoaesschl, relator.0 G, Gallettl.
Edgar Pedreira. Mário de Carvalho Ro-

cha.
Foram votos vencedores os dos exmos.
;. desembargador Ferreira Bastos e do

d Henrique StodiecKk e esteve presente
ao julgamento o exmo. sr. dr. Milton
Leite da Costa, procurador regional. Da-
ta supra. Arno Pedro Hoeschl.,

(4462)
3 0

MÚTUA SFSOCIEDADE
G “A UNIVERSAL”18

Assembléia geral extraordinária

TERCEIRA CONVOCAÇÃO

Não tendo havido número legal para 8
045geral ext 20-

1 em segunda convocação, são 047

nente convidados os srs. sócios cotistas
2 sócios segurados a se reunirem em as-
11 04 no dia 21
le novembro de 19149, às 14 horas
ede da Associação 0 028
imóveis do Rio de Jineiro, em seu sé

, gentilmente dido pela sua dire-
sito na Av. a Aranha . 226

nesta Capital, pari! ratifica-
e retificarem os atos aprovados

ssembléia geral traordinária4
m 31 de maio próximo passado, por não
erem sido obedecidos na convocação da
nesma, os prazos legais estabelecidos para
1 publicação dos respectivos editrtus, e nO
7 da letra 7 0 art. 19, dos
2505 018
De 60 04

do decreto-lei n. 3.908, de
de 1941, a representação
3 6 506
exmo. sr. Ministro do
tria e Comércio.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1949.
Antônio Joaquim de Campos, direior-

8

a", do art. 14,
8 de dezembro
dos sócios au-
designada pelo

Trabalho, Indús-

Manoel de Sousa
diretor-secretário.
António Soares Pereira d'Almeida, di-

"etor-tesoureiro. (1784)

Carvalho Salgado,

 

Izidoro 1 - Req. n.
idem.

José Danielewicz
Idem, idem.

José João da Silva — Req. n.
Idem, idem.

Luiz Parisi
idem.

Luiz Felisberto da Silva —
1.065 — Idem, idem.

Maria Cristina da Silva
- 4idem.

Otacílio Antônio
1.056 — Idem, idem.
201

a. 967 — Idem, idem.
Valéria Lenhart — Rea. n. 966 — Idem,

idem.
Paulo Gevaerd

1.035 — Sim.
26 DE

Werle —

963 - Idem,

994

1.045 —

Req. .

Req. n. 989 Idem,

Req. n.

— Red. n. 995

Mendes Req. n.

Req.

Ferreira — Req. .

OUTUBRO
Artur Req. n. 999 —

idem.
Teótimo Venturi

idem.
Tomaz Jofio
Idem, idem.

Orestes Cusugrande
Idem, idem.
Olga Casagrande — Req. n

idem.
Luiz Manoel
Idem, idem.

José Antônio
Idem, idem.
.4-4

1.066 Idem, idem
Alcíria Ledvina Koch
Ider idem.
Anunciata Casar
Idem, ide

Abramo ângelo
Idem, iden

Idem,

Req. n. 952 — Idem,

da Rosa — Req. n. 1.062

— Req. n. 996

997 - 4.

Mendes — Req. n. 1.061

Corrêa — 1.060

Corrêa

— Rea. n. 1.002

1 Req. . 1.001

50 . 987

(4413)

VIAÇÃO, OBRAS PÚBLICAS E
AGRICULTURA

DEPARTAMENTO DE

RODAG

1 8

Porta
O DIR

de 1 de novembro de

RESOLVE

1919

1 6 00 para

Euclides

subs-

Al-

en-
5

0

 

  

7
0740

Edital de concurso para
reira de Inspetor Escolar, do Quadro

Único do Estado (lei n. 233, de
10 de dezembro de 1948)

ingresso na car-

Devidamente autorizado, levo ao co-
nhecimento dos interessados que, a con-

tar de 1º de dezembro de 1919, se acha
rá aberta a inscrição para o concurso de

ingresso na carreira de Inspetor Escolar,
do Quadro Único do Estado.
A 510 6 10 do concurso

a que se refere êste edital serão proces-
sadas de0 0 2 16 . 233 de 10
de dezembro de 1948:

“Art, 20 — O ingresso à classe inicial
da carreira de Inspetor Escolar será fei-
to po concurso de título e provas, rea-
lizado, anualmente, entre os ocupantes da
carreira de Diretor de Grupo Escolar, no
Quadro Único do Estado, com mais de
cinco (5) anos de efetiva direção.

Art. 3º Os candidatos à nomeação
para a classe inicial du carreira de Ins-
petor Escolar são inscritos, mediante re
querimento dirigido ao Secretário do In-
teior e Justiça, Educação e Saúde, 6
instruído com os seguintes documentos:

1 — Ficha de assentimento fornecida
pelo Departamento de Educaçã

2 — Boletim, de modêlo 0forne-
cido pelo Inspetor Escolar, com o visto
do interessado, e com os seguintes dados

a) — tempo de exercício, contado em
meses, desprezadas as frações, contando-

se um ponto por mês, até o máximo de
192 pontos;

b) - frequência média
mento, dividida pelo

promoção do
pelo número
- total, até décimos, dos

08 0 essas parcelas.
8 1 Os cálculos,0 nas letras

bh e c, do inciso (2) dois, dêste artigo
referem-se aos cinco últimos anos
exercício e serão aproximados até déci-
mos.

8 20

40 52
número de classes
estabelecimento, di-

de classes;
c

vidida
d) ponto:

— Não poderão inscrever-se 05
10 4 tiverem menos de tre-

zentos e cinquenta pontos.
Art. 4º — Os requerimentos serão en

caminhados por intermédio das Inspeto
rias Escolares ao Departamento de Edu-
cação, de 1 a 20 de dezembro de cado
ano.

Art. 59 — O Departamento
o publicará, até 15 de

sificação dos inscritos, e
hora para a realização

provas.
Art. 6º — O concurso constará de pro-

vas escritas sóbre tese de Pedagogia, Me
todologia e Administração Escolar (ques
tões sorteadas no momento) e serão rea
lizadas no Departamento de Educação.

8 19 - A prova terá a duração de que

tro horas, a contar do sorteio da tese
não sendo permitida a permanência nc
recinto, senão dos membros di! banca
examinadora e dos candidatos.

$ 2º — Os papéis das provas,
voderão ser assinadas, terão uma parte
a ser destacada antes do julgamento, c
que terá, além do nome do candiditto, c
mesmo algarismo com que 5 0
numeradas, para serem posteriormente
identificadas pelo presidente, a quem ca-
berá, Igualmente, a sua numeração.

8 3 A banca0 4
constituída do diretor do Departamento
de Educação, como presidente, e de mais
três (3) membros, Inspetor Escolares
Diretores ou Lentes de Institutos 1
Educação do Estado, designados todo
pelo Secretário de Estado dos Negócio:
do Interior e Justiça, Educação e Saúde
nor proposta do Departamento de Edu
cação,

$ 4º - 8 581120 0 candida-
10 4 0 0 05
ou alcançar média inferior a cinquenta

$ 5º — A nota da prova será a médi:
aritmética das notas dos0

0.5 46 20 :
cem, e aproximadas até décimos.

— O julgamento das provas de
á estar terminado dez dias após a rea:

ação do goncurso e o resultado, com
classificação geral dos aorovados, 4
publicado no “Diário Oficial do Estado”

Art. 7º A classificação dos eandida-
erá pela soma aproximada até

décimos dos seguintes elementos:
total dos pontos referidos
dividido por dez;
média referida no $ 5º, do

dividida por dois

único Antes
serão acrescidos
dos no presente
pontos ao

de Educa-
janeiro, a clik
marcará dia e

do concurso de

que não

feita

no -
o

artigo

da classifica
ao total de
artigo:
0 1540

ou viúvo, com filhos menores, e que
provar ser arrimo de família;

mais um ponto, por

r, ao candidato casado e aos
4 89 A nomeação para

classe inicial da
400
ordem

pontos refer

a trê
ao

— filho me-
viúvos.
8
carreira

Único do
de classifica-

stentes
Inspetor | 33

tudo, obedecerá à
2

Art 9
nomeação,
e-co

à sua
retor

08
vara
pena

anterior cl
de Grupo

tado

tória à
qualque:

de
8

reverter o Inspetor

na carreira de Di-
Quadro Úni-

sob

aprovado que

derá inscrever-
durante dois

16 1
ter

. reno-
mencio-

1 4-
requerimento

0 pará
vando-r-se anual:
208
te

pontos
se fará, 

di

9-11-49

COMISSÃO DE
SERVIÇOS

808 9
PÚBLICOS 84-

18

Concurso para provimento em cargos da

classe inicial da carreira de Enfermeiro,

do Quadro Único do Estado

Tendo esta Comissão revisto o processo

do concurso pira provimento em “cargos

da classe inícial da carreira de Enfermei-

ro, do Quadro Único do Estado, homolo-

sa os resultados, que habilita ao exercí-

cio daquela função a candidata Odília

de Oliveira, com a média 50,

Comissão de Estudos dos Serviços Pú-

10 Estaduais, em Florlanópolis, 26 de

outubro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente,

Gustavo Neves
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa

(4489)

FRIGORÍFICO CATARINENSE 8. 4.

Assembléia geral extraordinária

São convidados os senhores acionistas
1 sociedade anônima para se reuni-
em em assembléia geral extraordinária,
1 realizar-se no dia 12 de novembro pró-
dmo vindouro, na sede social da firma,
im São Bento do Sul, às 15 horas, com
1 seguinte

Ordem do dia
iquidação da sociedade.

ção 6 14e do conse-

em Á de outubro de

eodoro Engel, diretor-presidente.
(1780)

>

INDÚSTRIAS VAHLDIEK S. A.

Assembléia geral extraordinária

Pelo presente ficam convidados os se-
0 0desta sociedade para
:omparecerem à assembléia geral extraor-
tinária, a realiza-se no dia 12 de no-
0 próxi vindouro, às 15 horas,
1 5 5 da Sociedade Desportiva
(piranga, afim-de deliberarem sôbre 8
eguinte

Ordem do
Aumento

onsequente
tais.
2)
1.
Blumenau, 29 de outubro

Bruno Vahidieck,

dia
do capital
0 dos

— social e
estatutos so-

— Outros assuntos de Interêsse so-

de 1949.
diretor-gerente,

(1781)

1 708 00 0 870
DE SANTA CATARINA

Exercício de 1949

Edital .
De ordem do senhor capitão de Mar

: Guerra da R. Rm. Plínio da Fonseca
010 dos Portos do
3540 4 Santa Catarine, e de acôrdo'
0 o rádio 02.409 de 201.241, da Dire-
12 Geral de Marinha0 e ar-
10 102, do Regulamento, para as Capi-
anias de Portos, faço saber a quem in-
aressar possa, que para execução de
bra pública ou particular, sôbre água,
m terrenos de marinha e marginais dos
ortos, rios, lagoas e canais, deve ser
10a Capitania dos Por-
18 por meio de ofício ou petição do
nteressado2 0 Ministro da
larinha, devidamente instruído, expondo
espécie da obra que deseja realizar.
Capitania dos Portos do Estado de San-

1 Cataszina, em Florianópolis, 12 de ou-
ubro de 194
Nelson do

urário da

9
lLivrame to Coutinho, escri-

clitsse * — secretário.
(4276)

Parágrafo único
o, preferir, submeter-se à nova pro-
a escrita, 03 60 8 161 caso em
ue não precisará fazer qualquer decla-
10 no pedido de inscrição.

Disposições gerais
11 No concurso de ingresso à

inicial da carreira de Inspetor

. do Quadro Único do Estado,
os candidatos com igual

terá preferênc o de maior tem-
exercício na Carreira de Diretor

te p Escolar; persistindo a igualda-

16 0 tiver prole mais numerosa e,
entdo esta igual, o mais idoso.

Art. 12 — Dentro de três dias, conta-
tos da dat da publicação, no “Diário
1 40 Estado”, caberá recurso para
860 do Interior Justiça, Edu
ão e Saúde, da o dos can-

lidatos ão concur:o previsto nesta Jei

$ 1.8 — Impetrado o recurso, deverá

6000 04-
1 40.0 4 4 00 418

e, em 1 20 440.
— A pet de recurso

ser sinada pelo candidato ou por pro-
06 habilitado, sob pena
1 não se tomar conhecimento do re-

— Poderá, entretan-

Art. o
18

2 den-
número de

4

0de Educação, em Floria-
lis, 3 de novembro de 9.

Neves Filho, secret
retor do 8 00410.

(4430) 
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APELAÇÃO CRIMINAL . T.721, 4 00 DE0
Relator: Des. Hercílio Medeiros,

Co-autoria. Em face da conceituação: ampla que lhe dá o ar. 25 do 06-digo Penal, não pode 0 apelado deixar de responder, à vista do evidenteconcurso prestado à prática dos erims s, pelas lesões verificadas nas vítimas.
Vistos, relatados e 56108 ôstes autos de apelação eriminal n. 7.721. vin-dos da comarca de Joinvile, em que é apelante à Justica, por seu Promotor, e emque é apelado José Walter Rodrigues:
AGORDAM, 600 por conformidade de 008 e consoante oparecer do exmo,. sr. dr. Sub-Procurador Geral, dar provimento no recurso, pa-30 0 julgamento à que foi 0 apelado sujeito, mandar que à novo sejaMhmeltido. Gustas afinal.
E assim 6 pelos motivos seguintes:O apelado e Lucas Vieira da Costa foram pronunciados, como0 naspenas do arl, 121, parágrafo 29 inciso Il e 129, parágrafo 41º, inciso 1 II, e duas208 110. 129 00 600 2. 2 3, todos do Código Penal, e sómente oapelado mais uma vez no 60 art. 1290, por haverem, em meio à desordens,que provocarvam em um baile, que se realizava na easa de Alfredo Mira, em “BoaVista”, na sede daqueia comarca, pelas 23 horas do dia 23 de novembro de 1946,produzido, a punhal, em Pedro 1 Arins, o ferimento 16560 0 auto460fls. 5, que lhe ocasionou à morte; em Teófilo Cardoso daSilva 2 106 no auto de corpo de delito de fls. 7. 46 0 60 pa-,ra as suas ocupações habituais Dor mais de trinta dias e da qual resultou pare616 perigo de vida; e em 0 Machado Ferreira é Maria Coutinho de Mira asofensas físicas deseritas nos autos de corpo de delito de fls. 6 e 8, respeetivamen-le, e o apelado, ainda, no 60-61 as lesões descritas no auto de corpo de delito defls. 29,

Submetido à julgamento pelo Júri, em face das respostas dadas pelo 00-lho aos quesitos, à âôste apresentados, negando (ôdas às infrações, foi o apeladoabsolvido por sentença do presidente do TribunaNão se conformando com essa decisão, o dr. Promotor Público, com funda-mento no ant, 593, inciso 111, letra b, do Código de Processo Penal — injustiça dadecisão dos jurados, por não encontrar0 algum nas provas existentes nos. autos ou produzidas em plenário — ainda na vigência da80 (26 dafevereiro de 1948), interpôs recurso de apelação (fls. 34, verso),A dec 1 recorrida foi, na verdade, manifestamente contrária à prova dosaulo..
O apelado e Lucas Vieira da Costa, ivritados por não haverem sido admiti-dos à locar no baile, onde dá existia uma orquestra 6 016 por não serconveniente, devido no0 de embriaguez em que se encontravam, li pene-travam à viva fórcea.
Uma vez no salão, exigiram da orquestea certo pandeiro, que diziam perten-cera um seu companheiro, Valdevino do Nascimento, e, como lhes fôsse expii-cado6 0 50 questão não era aquele 4 que se referiam,-daram-se, passando à depredar não só os instrumentos da orquestra, eomo ea-deirvas e tudo o mais à seu alennee,
Foi nessa ocasião que às vílimas, várias delas eomponentes da orquestra,entre as quais Pedro Budax Arins, intervindo, no mesmo lempo, em defesa dapropriedade e para serenar os !mos, receberam os ferimentos acima descritos,armados, o apelado com um punhal e o outro

68 6208 608 acusados

e 6610 0-

com. uma faca, e em consequencia does quais aquela veia à falecerdoso ficou gravemente ferido,
Houve mesmo, à despeito da incerteza da autoria, testemunhas que adean-tam haver visto 0 0 600 em 60 3 8 à 1que 005010 ferido, não podendo aquele, em todo caso, deixarde responder, à vista do evidente coneurso 650 1 prátiea dos erimes, pelasles verificadas, não só naquela, como nas outras limas, em face da concei=-tuacão ampla que da autoria nos 01 0 4 25 do 1. Penal, assim ce 60 1“Quem, de qualquer modo, concorre para o ervime incide nas penas à êste comi-nadas”,

KW em face do que dispõe à 42 testemunha (fls. 70), não há dúvida de quefoi mesmo o apelado quem feriu a punhal 0 00 61 Lucas Viciva da Costa,Quonto à qualificativa do motivo fútil, reconhecida pela pronúncia, ela naespécie é típica. O apelado, bem como o outro reu, foram impelidos à 4 docrimvu, por: se lhes haver resistido à exigência de entregar 4 alguém um inslru-
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mento de música que comprovadamente não lhe pertencia. A notável despro-
porção, de que nos fala Nelson Hungria, entre o motivo e o1000-
ra do motivo fútil, está, portanto, patenteada nos autos.

Noltam a inconveniência de se nomear o mesmo defensor para ambos os
acusados, explicável, em parte, pela4 600 4. Juiz de Di-
0 00 47incumbissem do patrocínio da causa,0 4
de um pode vir a cotidir com a do outro, como, até certo ponto, acontece na espérie, em que o apelado é acusado pelo co-réu como autor dos ferimentos nôleverificados.

Florianópolis, 10 de agôsto de 1948.

Guilherme Abry, presidente, com voto. Hercílio Medeiros, relator.

live presente: Milton da, Costa.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.745, DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Relator: Des. Luna Freire.

1. É provido o recurso, mandando-se o réu a novo Júri, por manifes-tomente contrário o veredicto absolutório à prova dos autos. Í1. Quando não ocorre lesão corporal seguida de morte, mas sim, ho-
micídio intencional.

111, Idem, homicídio privilegiado, ignorância da lei 7 escusável,e motivo de relevante valor moral, quando não têm lugar.
1. 0não era de 810 0 00 fútil; homicídio agravado.

Vistos,05 6 discutidos ôstes aulos de 1 relação eriminal . 7.745 dacomarca de Florianópolis, em que é apelante 4 Justiça, por seu Promotor, e ape-40 00 Antônio Lucas de Faria: 3
1. ACORDAM, em Câmara Criminal, mediante conformidade de votos, deacôrdo com o parecer do exmo. sr. de. Procurador Geral do Fstado, conhecer dorecurso e dar-lhe provimento, para mandar submeler 0 apelado à novo Júri, porser à decisão que o absolveu manifestamente contrária à prova dos autos.IT. Efetivamente, não poude esta Câmara formar 0

mais que analisasse os elementos do Processo.
Il. E que consta dos autos o seguinte:
1º. O dr. Promotor denunciou à Norberto Antônio Lucas de Faria comoincurso no art. 121, $ 2º, n. II, do Código Penal, pelo falo narrado do seguintemodo:

“No dia 31 de oulubro de 1946, no sub-distrito do Estreito, da comar-ca de origem, divertia-se 0 marítimo José Ricardo do Espirito Santo, adistribuir bombons e caramelos à creançada, que o rodeava, quando, pelaslreze horas, chegou ao local o acusado, em busca de um seu sobrinho,também menor, e que ali se encontr va.
1 6040 400o seu pa-rente, protestou José Ricardo, ante à injusta repreensão recebida pelacriança.

Tanto bastou para que o denunciado, ato contínuo, com certeiro gope de faca, alingisse à arlérvia fomural « squerda do marítimo, lenão obstante à imediata assistência médica e hospitalar, foi eausa efiente da morte do ofendido, Poucas horas após, conforme esclarece o autode exame cadavérico de -1 3
A denúncia foi instruída com dois inquéritos, civil e militar, pois que oarusado era praça da Polícia Militar do Estado, sendo contra êle decvetada à pri-são preventiva, respondendo0 ao competente sumário de ceulpa e vindo aser pronunciado no art. 124 do dito Código.

8 00 de fls. 120 à 196, desta âmara, reformou àa aludida provisio-nal. negando provimento ao reeurso da0 6 00 no do órgão do Ministé-rio Público; e, destarte, 80 in fotum, procedente à denúncia, pronunciou o2 680 nos mesmos disposilivos0 nha denúncia.10, Ao recorrer da decisão de primeira instância! que pronunciara o acusa-do. sustentou à defesa várias leses, favoráveis no mesmo, à stber, de um lado,6 0 60. 600 pretendeu no seu interrogatório, agido em 8 4e,de outro lado, haver óle0 na vitima, não homicídio simples, mas sim, le-o corporal seguida de morte, 60 de início, 000 0 recorrente, a
.

90
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hipótese do homicidio qualificado, por não existir, no seu pensar, conforme, ou-

1085112 104 circunstância do motivo fútil, no fato

em questão.
50. No aresto mencionado, cujas razões são ainda aqui adotadas, foi dene-

gado o recurso defensivo, por não apoiado nos depoimentos nem na perícia, mani-

festando-se a Câmara da maneira seguinte:

00efeito, bem julgou a sentença em considerar «lemonstrada a

responsabilidade do réu pela morte da vitima, atestada pelo laudo peri-

ias de fls. 20 a 24, que dá como causa da morte, respondendo ao 2º que-

sito, secção da artéria femural esquerda por instrumento cortante, acar-

relando grande hemorragia externa. Apega-se 4 defesa numa pretensa.

concausa, inferida, no seu entender, da resposta dos doutores peritos, ao.

3º quesito do dito laudo, segundo à qual 2 0fôra produ ida por ane-

mia aguda. Ora, mesmo que estivesse no juizo dos peritos atestarem uma

concausa, isto é, que o olendido era portador de anemia aguda, e não in-

formarem sóbre à causa final do evento letal, pois que, quando à causa

eficiente já haviam respondido ter sido a própria lesão, existe entre esta

e o designado evento plena relação de causalidade. “O resultado, de que

depende a existência do erime, somente é imputado a quem lhe deu ceau-

sa. Considera-se causa à ação ou omissão sem à qual O resultado não

teria ocorrido” (Código Penal, avt. 11). Acresce que, se a anemia Llivesse,

realmente, sido destacada, pets peritos, como concausa, e 10 00 .4

final do evento-morte, ainda aqui 104 irrelevante.

Efetivamente, trata-se, na espécie, de homicídio intencional e não

preterdoloso, para usar expressão do douto Nelson Hungria. Doutrina

êsse4014 nossa lei penal substantiva citando-

lomeni, que à via mestra para distinguir um delito0 4

um delito intencional é a de considerar à reação em que 4 conduta do

agente está para com o resultado ocorrido: “se ôste é à consequência, não

só natural, como ordinária da acão dolosa, é fôreç concluir que foi queri-

07 0. 10 Cód. Pen, Vol. V, pág. 326). Ora, o acusado 0 n facada

em direcão ao peito do vílima que, desviando-se, foi golpeada 1 64

(testemunha de fls, 97). Já depois de haver ferido 6 4 quis 6

ace 0 investir contra ela Clestemunha de ls. 59/60). Consta tudo mesmo

40 06 que o acusado, após Ler prostrado a vitima eoim a laca-

da, querendo ferir novamente, esta pediu que não fizesse mais nada,

que já estava sangrando, enquanto que o 040 8que bavit dado

para matar. (testemunha de fls. 15 e V.). % Jurisprudência, a seu turno;

6060 1não se contenta o legislador gsom exigir a falla da voluntas

ad necerm, para que se aclerize o erime definido to avt. 129, 3 535

Código Penal, Bxige le de modo elaro, sem qualquer resq 10 6

da, vessalta da prova que, dados os meios de que lançou hão 0 486

para ofender fisicamente à vítima, não entrou absolutamente em

gilação o gesultado-morte que êsses 6108 produziram (Avesto di

Justica do Distrito Federal, de 17/4/1944, in Rev, de 16

Vô-se, poríanio, que a prova dos autos não 002 S

õ à no que concevie à lesão cor 1 604 de mor

Com m: não se dirá da justificativa. O acusado prelende que

0 62 80 4 faca, quando esta avma 00 6do seu pod ando

êle ainda0006 10. de novo, contra 8 vitima,

ao ser desurmado por seu irmão, que entregou à polícia a faca em ques-

(testemunhas de fls, 6 60.. Fssa arma foi objeto de exame de

), Sendo encostradas 1 wesma manchas de sangue h Mo. À

versão do réu, que teria, em luta com 44003 mas sim

de uma mola de aço, própria para cama, ehegando le 00  -

brar apenas um 060 na vítima, que contra 66 6014 faca.

não encontra, no processo, à menor comprovação, pois que, ao con 110

diversas testemunhas o vivam de faea em punho (depoimentos de fls. 60,

97 e 98). Não procede, pois, o recurso defensivo.”

6º, Quanto, porém, ao recurso adverso, — em que o órgão do Ministério Pú-

blico, pleileou se restaurasse à classificação do delito feita pela denúncia, — foi

o mesmo provido, baseado que estava na prova da causa, como ainda o entende a

Câmara, que, muito embora, no avesto citado, tivesse considerado jurídica a sen-

tença do dr. Juiz “a quo”, 0 60à responsabilidade do acusado, por homi-

066 20 6 6420045-

cia desclassificou, de homicidio qualificado para homicídio simples, o fato crimi-

noso em referência, rezando o dito aresto, sôbre à questionada agravante 0 5-

guinte:
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6064 não provada a elementar, o motivo do crime
não ficou ignorado, como argumentou o dr. Juiz “a quo”. Vô-se que às
palavras: “o que há policinha, tenho sêde de vocês”, não foram referidas
pelas lestemunhas presenciais; estas só ouviram da vilima,. no ser a mes-
0à velivar-se pelo véu, responder à êste, em tom de 2 1.60

6 0706 6000 0 06 0556 repetida e não atendida 6
vilima, o soldado, sem mais discussão, puxou da faca e avançou sôbre o
marílimo (depoimentos de fls. 97 e 98). À própria sentença de pronún-
cia constalou essa ausência de ceorroboração à versão do ocorrido, dada
pelo acusado, no locante à6 6vererência. O dito da tes
munha de fls, 59 à 60, informando, ex-aundilo alicna, que, entre o réu e à
vilima, existia inimizade antiga é desautorizado pelo próprio acusado, no
inter alório, no declavar que conheceu à vílima no dia do erime, asserto
que não é infirmado pelos demais depoimentos. O que mostram 0805
é ter havido insuficiência de motivacão e não ausência de motivação,
6 008 0810 Tri 41 vt 15210 30 11 1 57
trando 0 58010 60000609 9 6-
me sem motivo não se concebe. O motivo de iniciativa da vontade será fú-
til, insuficiente, ntrico, estra 116 | sório, mas não deixará de
existir” ju nr ineia, 1944, pí 266/267). Ao que se come dos 2108 o
erime foi perpetvado por motivo fútil. 1 qte, de 2600 com o opinado pelo
exmo, sr. dr. Procurador Geral do Estado, ajusta-se, à hipólese, a licão de
Galdino Siqueira: “Fútil é o motivo vão, desproporcionado, por isso, ao
delito que determina, só revelando insensibilidade do agente, e que indo
000050 0 46 0806200 malvagitáa” Acrves
6 0 00086do direito penas posilivo pátrio, à propósito c
tado pela douta Procuradoria, que para indicar que o motivo não explica
o erime há à expressão popular “sem motivo”, sômente admitida nesse
sentido, mas0 600 0 0 42600860não ad-
mite (In Tratado de Direito Penal, V, 2º, págs. 678/0679)”

5 o
1º Libelado o réu por homicídio qualificado, foi o libelo contrariado, reite-

rando a contrariedade as apontadas teses defensivas e pleiteando, outrossim, em
prol do acusado, reconhecida lhe 856 1 6hipólese do homicídio privile-

6... 6. 124, 8 49).

89 0 julgamento plenário, os080 002 os
000 na acusação e na defesa. 8 spondendo àa tar questionário o Jú-
ri, pôsto neg 0 10 à justifientiva da legítima defesa, no que procedeu
com0 0.003 favor do 600 0 seguinte: à) Que às cir-
cunslâncias do fato evidenciam que o réu vão quis o vesultado, nem assumiu o
60 46-10 1 Que o réu cometeu o erinre, sob o domínio de violenta
emoção, logo em seguida à injusta provocação da vílima; e) Que houve, por parte

do réu, ignorância da lei penal, exceusíável; d) Que o réu cometeu o crime por
motivo de velevante valor moral. . .

1

99 A sentença 0proferida em vivtude do indicado pronunciamento
do Tribunal Popular, que, de outra parte, atirmou à autoria do falo,0 ao
réu, bem 0 4 4 lesão praticada na vítima, condenou o acusado à
dois anos e oito meses de Peclusão, impondo, outrossim, 10 mesmo, por dois anos,
a interdição de investidura em função pública e do 60 4 6 0 eura-
tela, bem como sujeilando-o ao pagamento da taxa penitenciária de Cr$ 20,00 e
das custas processuais.

10º A apelante, por seu representante, sustenta o desacêrto do veredito, fa-
* à prova dada,0 0 recorrido, por seu patrono, a confirmação da deci-
ão.

IV. Verifica-se, vealmente, como observa à douta Procuradoria, ser inacei-
tável à decisão recorrida, infensa, como se mostra, aos elementos probatórios,-
do pará notar que no julgamento da causa nada foi apurado que viesse alterar a
prova já produzida.

V. Vê-se, prima facie que, 20 invés do que respondeu o júri, o advento letal
não foi alheio ao dolo do réu, o qual, tanto é verdade que quis o resutvtado e que
assumiu o risco de produzí-lo que procurou vulnerar a vílima no peito, tendo-a,
contudo, apesar de haver a mesma se desviado, alingido em condição mortal.
Acresce que, consoante já foi apreciado, a voltas ad necem do acusado ainda
perdurou mesmo depois de ter 6satisfeito 6 700 que ain-
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406 à 1 depois de -14 golpeado mortalinente nã perna,

evidenciando-se dêste modo 00 intencional.

VI. Não é certo lambém que se 1 4000 privilegiado,

pois, diversamente do que afirmou o júri, não veza a prova oral da cansa que &

1 156006810 0 80113 0 0 4vendo-a à1 08 01160135 6

tomo 1140 o marílimo a retirarv=se, ao que 0 mesmo respondeu: “já 00 tar-

de”, sendo, a seguir, agredido pelo soldado. De sorte que à emoção do réu, "que

não resultou de provocação injusia da vítima, não corresponde eláusula mino-

rante da sancão do homicídio, prevista ne art. 121 $ 1º do Código Penal.

VIT Quando à ter havido ignorância excusável da lei penal, é uma hipótese,

no caso, inconcebivel. N se pode, de fato, 24 00 6 04

ignore que matar o 0 6 crime. O disposilivo penal que veda à prúlica do

homicídio 150 6 00 jurídica que não esteja ao nleance de qualquer membro

de uma coletividade eiviczada. Vem à pólo reproduzir aquí a lição de Von Bar

GUE Se 5007 0 3 Ca a pelo Chefe do Ministério Público, avo 4

ciar no presente veeurso;

“Do ponto de vista do indivíduo não há injustica em que lhe não

06 o erro de direito. Cresce éle como membro da comunhão social,

à euja consciencia juridica deve corresponder lei penal, e por 1550 160

de regra. à clara intuíção do que deve evitar para não violar à ordem ju-

7 (Bento de a, 660.. Bras. vol. 2º, págs. 218/2199).

"vII. É descabido, igua'lnente, que 0 véu tivesse cometido o crime por mo-

tivo de relevante valor moral, visto que a vítima não procurou de modo algum

impedir que o acusado relivasse seu sobrinho do meio daquelas eriangas à quem

0 4600
26005 doces, miligando, assim, 4 saudade de

seus filhos, e,0816 revelando que ela vilima é que se achava possuída de um

sentimento por sem dúvida elevado (depoimento de fls. 07 . 4 98 ..

IX. Não era, portanto, de ser mantida à decisão recorrida.

. 0 alinal.

Florianópolis, 6 de 280510 de 1948.

Guilherme 400 presidente. Luna Freire, velator. 6 Bastos.

Ksteve presente ao julgamento o exmo. sr, dr, Milton da Costa, Procurador

Geral do Estado. Luna .

AGRAVO N. 1.763, DA COMARCA Dl SÃO BENTO DO SUL

Reator: Des. Osmundo Nobrega.

Absolvição da instâncin. Quando se não justifica. Coisa julgada. Se o faz

a sentença que dá pela improcedência da ação de acidente do trabalho, em

relação ao pedido de indenização fundado na culpa extracontratual.

A decisão que dó pela improcedência da ação de acidente do trabalho, por

10 2 ocorrido O acidente durante o 10 não faz coisa julgada que

impeça a renovação do pedido de indeniz ão, 601 fundamento na culpa ex-

trucontratual ou aquiliana. :

Nem lódas as relações jurídicas que se acham na sentença formam a

res judicala, mas sônente aquelas que foram 006 julgadas.

Vistos, relatados e 50 5aulos de agravo de petição n. 1.763, da

comarca de SÃO B 0 DO SUL, em que são agravantes Iótelvina Honória dos

Santos e seus filhos menores, Maria Francisca,42 6 Luciano dos San-

dos e agravada a Companhia Industrial de Móveis, sediada em Rio Negrinho:

ACORDAM, em Câmara Civil, por volação unânime, conhecer do agravo e dar-

lhe provimento, para reformando a decisão recorrida, determinar prossiga a ação

os trâmites legais. Custas pela agravada.
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Propuseram os agravantes na qualidade de viúva e0 0 003

Manuel dos Santos, uma ação de acidente do trabalho, na qual pleiteavam 4

denização decorrente da morte do aludido operário, em virtude de queimaduras

que recebera ao cair num tanque de água fervente, destinado a “cozinhar toras

de madeira”. A ação foi dada por improcedente sob o fundamento de não ter:

ocorrido o acidente durante o trabalho, que já se havia encerrado.

Voltaram então os agravantes com a presente ação ovdinária, em que pleiteiam

a reparação do dano, com fundamento nos arts. 159 6 1.521, n.º 111 do 06048

Civil, alegando que para o acidente concorreu culpa da empregadora, 0 5 09

por seus 6008 vistos como o tanque se achava pareialmente descoberto, di-

le desprendendo-se grande quantidade de vapor, que dificultava à visão dos que

por alí transitassem, como aconteceu com a vítima,

Ao contestar a acão alegou à ré, ora agravada, preliminarmente, à ocorrºn-:

cia da coisa julgada, em face da decisão proferida na acão de acidente do traba-

iho. Mandou então o dr. Juiz de Direito ouvir os autores, no prazo de três

Comoo assistente judiciário dêstes, que reside na cisfude de Itajaí, nada ale

reauereu à ré, 6 050 00 de trinta dias, à absolyicão da

Intimado mais uma vez, “para, no prazo de 24 horas, contados da intimaçito, di-

zer sóbre o pedido”, só o têz o patrono dos auteres cinco dias depois, alegando,

infundadamente, falla de intimação.

Gonclusos os autos, proferiu o dr. Juiz de Direito à sentença de fls, na quai

acolheu a alegação relerente à coisa julgada, decretando, simultâneamente, à atb-

solvição da instância, com fundamento 6 art, 201, nº V, do Cód. de Proce

Civil.

Dai o presente recurso, eujo provimento se nipõe, fato, à absolvição na

instância, com fundamento no citado disposttiao, - de ser deervetada, quan-

do. por não promover os atos e diligências que lhe 1 1 10à

causa por mais de trinta dias. No caso, porém, não 001 1 ; promo-

ver qualquer ato ou diligência, Foram01 intimados 1 izeren 1 is

preliminar suscitada na eontestação, Se deixar: 056 ( vazo da lei sem

que o fizessem, a sanção cabível seria 6 juigaio 1 351 revelia. 8 3

se lhes pode, portanto, atribuir ponsabilidade pela paralizaçi do processo

fora de qualquer dúvida injustificável.

Quanto à co j ada. também não está caracterizada. 1 ão que dá peta

improcedência de : de acidente do1 0 000 110 0 acidente

durante o trabalho, 2 60151 1q 1 1 1 do pedido de

indenizavão, com funde : 11 1 va! iqmuiliana. falta, para

6a coisa , a, à identi de 1 . to ou fundamento

jurídico em que se 1 pedido nas duas d 11 1 0 6

1. diz Aureliano de Gusmão, sempre que fm ( 4 1 600 -

Lionado na segunda ação ou demanda tor te Serv * 50 1 primei

ra” (Coisa Julgada, p. 47)

Gra, na espécie tal não acontece. Nº 1 : nan, apoiava-se 0 60 na

lei de acidentes do trabalho que 600 mA aa rina do visto profissional. se-

gundo o qual o patrão 165001 pelos 1 8 000140 1 000 em esnnse-

4 ou por ocasião 46 10. 606 doe qualquer 612 oe

sua parte, Nesta, tem o pedido por 0 à eulpa extracontratual ou aqui-

. 64 a indagacão relativa à existência do 60 6entre 0 trabudizo

co acidente. Inexiíste, dest'avte, à identidade de causa que, com à identidade 47

coisa e de pessoas, integram os vequisitos da res judicala.

Pouco importa à sentencea proferida na acão de acidente do trabalho, em seus

fundamentos, admilido a inexistência de dolo ou enlpa da empregadora. 552

questão não estava então em jôgo. E, como adverte Cogliolo, citado por Auretia-

no de Gusmão, “nem tôdas as relações juvídicas que se acham 4 56 664 109

8 à res 6 mas somente aquelas que foram controvertidas e7

00.61 . 71.

Florianópolis, 4 de julho de 194

Osmundo Nóbrega, presidente e relator, Velson (Guimarães, Alves Pedrosa.

Fui presente:0 Lima.
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Presidiu o julgamento, com volto vencedor, o desembargador Flávio Tavares.

Qsmundo Nóbrega.

AGRAVO N. 1.755, 40DE SÃO BENTO DO 5

0.080609.

Litispendência. Quando não ocorre. Recurso cabível da sentença que jul-

ga procedente esta exceção.

Da sentença que julga procedente a exceção de listispendência o recurso

cabível é o agravo de petição.

Não há litissendência entre e 050 de prestação de contas, ainda que hasea-

da no contrato social, e a de dissolução e liquidação da sociedade, intentada

posteriormente, de objetivo diverso e mais amplo que o daquela,

Vistos,0 6 60 651 autos de agravo de petição n. 1.755, da

comarca de São Bento do Sul, em que é agravante Reinoldo Rau e agravado Rudol-

0 5

00660000 unânime, conhecer do recurso e

4-16 00 4 0a sentença agravada, afim-de que prossiga

a ação os trâmites logais. Custas pelo agravado.

Rudolfo Stein, ora agravado, propôs, na comarca de São Bento do Sul uma

ação de prestação de contas contra Reinoldo Rau, ora agravante, com fundamen-

to no contrato social da 1 Rudolfo Stein & Cia, por ambos constituida. Pos-

teriormente Reinoldo Rau ingressou no mesmo Juizo com uma ação de dissolu-

ção e liquidação da sociedade, Opôs então 60 5exceção de litispendên-

cia, alegando que havia identidade de coisa, de causa e de pessous nas duas

4.

O dr. Juiz de Dirveilo, na sentença de fls, acolheu a exceção, processada em

apartado. Suspendeu o curso da segunda aç mandando apensar os respectivos

autos. 7

Da sentença agravou o excelo, Na contraminuta de agravo, suscitou o exci-

piente preliminarmente, à impropriedade do recurso interposto, sustentando ser a

0 0 recurso adequado,

ão procede, no entanto, essa preliminar. Da sentença que julga proceden-

te a exceção de 16 0 recurso cabivel é o agravo de petição; de vez

que implica à mesma na terminação do processo principal, sem lhe resolver o

mérito.
1

Quanto à exceção azão está sem dúvida com o agravante, Não há litis-

pendência entre à acão de prestação de contas, ainda que baseada no contrato

social, e à de dissolução e liquidação da sociedade, intentada posteriormente.

São demandas diversas, em que se diseutem questões diversas. E, como diz

Paulo Batista, “a Jilispendência é oposta diretamente à da

mesma demanda como um 210 860 e vexatório no réu, que, com legítimo

interôsse contra óle reclama, para que subsista sômente à precedente demanda,

como pela garantia do direito em sua unidade” (Proc, Civil e0 $ 1241).

20nº falta de identidade das duas demandas, basta salientar

que à sentenca que julgasse à primeiva não 00.4 05 julgada em relação

à segunda, à acão de dissolução e liquidação da sociedade, de objetivo diverso
e mais umplo que o da acção de preslaeão de contas.

certo que há conexidade entre às duas demandas, Isso, porém, não justifi-

6 à suspensão da segunda, desde que não é a mesma idêntica à primeira.

Quando muilo poderá justificar a reunião das duas ações, o que pode se fôr

caso, ser determinado pelo dr. Juiz de Direito, -0760 ou 4 requerimento,

nos têrmos do arvt. 116 do Cód, de Processo Civil.

106014 de julho de 1949.
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080 Nóbrega, presidente e velator. Nelson Guimarães. Alves Pedrosa.

Presidiu o julgamento, com volo vencedor, o desembargador Flávio Trvares.Osmundo Nóbrega.

AGRAVO N, 1.741, DA COMARCA DI FLORIANÓPOLIS

Relator: Des. Nelson Guimarães,

Taxa hereditária. O seu pagamento em dóbro, só deve ser exigido quan-
do a não terminação do inventário dentro do prazo legal, resultar de
dor ou culpa.

Vistos, relatados e discutidos 51680 de agravo n. 1.741, da comarca deFlorianópolis, em que são agravantes Olga Born da Silva e outros e agravada:1 40 Estado.

060Civil e por unanimidade de votos, dar provimentoao 480 100 para reformar, como0 4 460 agravada, que0 000 no inventário de Luiz Adolfo Born, na base de pagamentoem dôbro, da taxa de transmissão de herança, sob o fundamento de não ler sido0 inventário concluido dentro do prazo de noventa dias.

A espécie dos05 é a seguinte: com 0 falecimento de Luiz Adolfo Born,ocorrido em 4 de janeiro de 1947, à sua ivmã Laura Born da Silva, em 3 de fe-60 do mesmo uno, requereu à abertura do respectivo inventário, assumindoas funções de inventariante. Em virtude, porém, da existência em0 4 - .rias ações de investigação de paternidade, dito inventário não leve andamentoaté que Olga Born da silva, reconhecida como filha natural do falecido, requereu,dentro dos Winta dias subseguentes 20 em que passou em julgado à sentença, adestituição da inventariante, por se ler lornado pessoa estranha ào inventário,e a sua consequente investiduva no cargo, Deferido, 60 o compromisso Je-gal em 25 6 60 e antes de decorrido 0 prazo de noventa dias, solicitou. àaprorrogação para o término do inventário justificando o pedido com à existên-cia em juízo de outras acões de investigação de paternidade e de várias habilita-ções de créditos contestadas. j

Apesar disso, o cálculo para pagamento da laxa hereditária computou emdôbro o pagamento da taxa, sob 0 fundamento declarado pelo dr. Juiz 4 quo deque à prorrogação do prazo para à conclusão do inventário, não fôr: solicitadadentro dos noventas dias contados do início do inventário e sim nos subsequen-tes à investidura de Olga Born da Silva no cargo de inventariante,

O ilustrado dr. Juiz a quo interpretou demasiadamente 40 pé da helra, &dispositivo legal que manda contar em dóbro, à4 hereditária, quando o in-ventário não é iniciado dentro de um mês da abertura da sucessão ou coneluin-=
do nos trôs meses subsequentes,

686está subordinada a existência de dolo ouculpa, porque só por ação ou omissão aleuém pode ser punido.

No caso dos autos, inexiste uma cousa e outra, porquanto os agr:88 0parles interessadas 10 inventário, depois que foram veconhecidasfilhas naturais de Luiz Adolfo Born e dos autos consta que à inventariante, opor-6 00 à prorrogacão do prazo para a conclusão de inventário, ofe-
recendo motivos ponderáveis e justos,

Custas na forma da lei,

Flovianópolis, 21 de mareo de 1949,

0 Tavares da Cunha Mello, presidente, com volo. Nelson (iuimarães,relator. Osmundo Nóbrega. Fdgar Pedreira.

Fui presente: Victor Lima.

Presidiu o julgamento o exmo. sor. desembargador 8 6.07Guimarães,
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STATUTOS DO TÊNIS CLUBE “BOM-

VISTA"

CAPÍTULO 1

Do clube
O Tênis -Cl

pela fusÃár lo “Select

11606 Clupe”",

socledade civil, com per:06

dica, tendo por fim:
a) promover e incentivar a

física e a prática dos esportes

especialmente o ténis;
) promover festividades, reuniões

e divertimentos de caráter 016 des-

fins
be 02

e se
.19

constituido

em geral,

m virtude do delibe

las assemblé ger extraordinár

“Select Tênis Clube” e do “Joinvile

nis Clube", todos os bens móveis e imó-

vels, de propriedade dos referidos clu-

bes, passarão a pertencer ao Tênis Clube

“Boua-Vista”,
Art. 89 — A duração

tempo indeterminado, tem personalidade

e. patrimônio distinto da dos seus asso-

120 05 4 não respondem subsidiàa-

riamente pelas obrigações por 61 dssu-

. mida.
CAPITULO 11
suas categorias,

direitos e deveres

4. 40 — O “Tênis Clube Boa-Vista"”

6 00 4.55 categorias de sócios,

a saber:
8
b)

do Clube: é por

Dos sócios,
admissão,

benemérito
proprietários

c) contribuintes;
d) Juvenis;
e) — correspondentes;
£) — temporários.
Art. 50 — São sócios beneméritos:

An) — aqueles que -4 1-

tes serviços ao clube. O título somente

poderá ser conferido pela assembléia ge-

ral;
b) — os que houverem feito donativo

ao “clube no valor mínimo de trinta mil

cruzeiros. 8
Parágrafo único — O sócio benemérito

fica isento de qualquer contribuiçã de

caráter permanente, não tem nenhuma!

Inte: ferência na ndministração, não vo-

ta, nem é votado.
1. 69 - São sócios

due adquirirem nas

nestes estatutos, pelo
de propriedade.
. 79 São sócios

que fizerem parte do

1 4 40 o clube. não fet-

zendo uso das praças de esportes.

Art. 8º 80 60 108
167

65 4 vinte e um anos filhos de só-

cics proprietários, que,0 55-

83 esportivas, paguem mensalidade

especial,
. ,

Art, 9º São sócios correspondentes

os que, sendo proprietários, se5

testa cldade, temporária ou permanente-

mente, e requererem por 31 0 1

a diretoria, ficando, porém, suspensos to-

dos os seus direitos, bem como dispensa-

dos do pagamento das mensalidades, em

quanto estiverem nusentes.

Art. 10 0 sócios temporários os

que residirem nesta cidade 41657

ses e paguem a mensalidade que fôr fi-

xada.
Art. 11 — As condições essenciais para

admissão ao. quadro soclal. são:

a) — uma proposta contendo o nome,

sexo, idade, uWelonalidade, profissão, es-

tado civil, residência e os mesiro:

lhes sôbre as pessoas de sua família;

proposta deve ser assinada também por

um sóclo no gôzo de seus direitos;

b) — ter idoneidade moral e ocupação”

Jícita e 0
.10 - afixação durante seis dias da pro-

088 no quadro existente na sede so-

clal.
Art. 12 — A proposta será julgada 7

la diretoria que, depois da necessár

sindicância, votará pel! respectiva apro-

vação ou rejeição.
$ 10 — As propostas

aceitos, só poderão ser

de um ano, a contar du data da recusa.

20 SJ em hipótese algu
da rejeição do can-

diretoria
80 direitos dos sócios, com

suas catezor

proprietários os
condições previstas
menos um título

05 05
0 0e se

para sócios não
renovadas depois

ma, difla as
didato, pela

inerentes às

2
1 e

pela soviedade
b) propor ud! admissão de novos

cios observando 45 disposições constan-

8 650
6 reclamar à diretoria, por escrito,

tôdas vêzes que ce julgar prejud

direitos socizis.
é . -5
efeito da letra à, do

filhos menores; d
adotivo:

com sua família afrec
1 diversões promovidasas

as

14
para
pôsa, os

rest
1 a noiv

contrato de 6
Art. 15

sócios pr

nselho
16

0
da

1

clube;
D)

cultura 1

  
 

. sendo 4
liantadamente;

181e exercer com

encargos aque lhe forem

02 clube
sportívas à 416

dar respelto 6
a 46

0

mensalidade 6

dedicação
cometidos,

com-
concorrer;
decóro no

ntantes

mo1 a
do sócio 4 cr0

0
a) falta de pa

salidades consecutiva
b) os que, por

imprensa, 10 00
elos, procurarem

sutereditar a spciedade ou

== nento de

ate
outros

dentro

6

desmoralizar

pen
da

das

-

-

palavras, pela
quaisquer

ou
membro da ad-

de-

ministração 44 quando em exer-

10 45 suas
6 - os que dt:

rem por palavra, &
sica, dentro ou fora
por motivo atinentes
quer sócio investido nas
0 4diretoria ou conse!ho

os que tiverem
mento como cldadão.

Parágrafo único —
são não isenta o sócio das

ciais,
ridos nestes estatutos

Art. 18 Ao sócio
curso,
tar da data
deliberativo
lo por intermédio do 8566

do-lhe reservado o direlto

representar por procurador.
CAPITULO 111
Das contribuições
As5

os sóci nas
serão fixadas
mediante

funções;

os
do

ou

máu

da ciência, para

Art. 19
tão sujeitos
categorias
teliberativo,
toria.

Parágrafo único —
tários que não façam
ões esportivas, fica
1 0com apenas

nor cento da men idade a

sujeitos os sócios propriet

CAPITULO IV
Das quotas sociais

Art. 20 — A sociedade
(trezentos) títulos
1 5diretto

de 015

nominais
a juros é

3.000,00 (três

. 21 — O número

adquirido por cada sócio

cinco, mais 56 74 0
o como possuidor de um

Art. 2
derá ser
6

efetuado de uma
ou em

r$ 100,00
ament

só

(cem

Art -
adquirindo
rozam dos
tatutos em
pagamento
buicões

Art.
três

títulos soclais
direitos as
quanto não

das prestaçõe

24 - 0
prestações

em

e

atraso do
sucessivas

atarem ou
agressão

recinto
ao clube,

ofende-
1-

social,
quiz

funções de mem-
deliberativo;

comporta-

punido,

40 00 4 15 dias, à
0

sendo o recurso encan
ário,
de

cabe

A pena de suspen-
obrigações so-

orém,-0 408 direitos confe-

re-

con-

conselho
1inha-
fican-
fazer

a que es-
suas
pelo

proposta

de

mil

de títulos
fica limitado a
direito de

— O pagamento dos título

prestações mensais
26

4
conselho

as

dire-

Aos sócios proprie-
uso 5

reservado

instala-
direito

cinquent a

que
rios ativos.

estão

emitirá até, 3CO0
proprie-

resgate,
cruzei-

no

a ser

vo

s po-
inte-
não
8

assoclados que estiverem
prestações,

31116
acarretará

em

nto

3405 55 8-
atrasa

= ou das contri-
10

Gs
a

perda das que já tiverem sido pagas, sem

40 1 44 indenização,

mesma forma em comisso

do adquirente que antes

las forem excluídos, por

tivo, do quadro socisl.

8 19 - Desde que já tenha

da metade da quota i
-ociado., antes de c:
0 transferir

de

irem em
o direito

com aprovação da diretoria
8 5

associados,
$ 20 — Das prestações |

necidas recibo; aos
endo entregue o título

gralizado
Art. —
40 de

os títulos de
aos sócios
falecidos 4
vo.

Art.

-16 3 01 na “causa

diretoria poderá opor-se 4 1

adquirente ou herdeiro ao qu

caso em que resgifiará o

valor nominal.
Parágrafo único

títulos por atos
eita a um:i! taxa de 20

om exceção de 4 para

7 O título sômente
ido com ão da

1644

40

Fica
preferencia
propriedade

demissionáírios,
0 do

o

conselho

“inter-vivos”

0
0

Dos poderes sociais

rt. 28 ã le.es do T

Vista":“Boa ESA
Os
e

 
vê

pago
ocial, poderá o as-

01580 1

ente

Tanto na transferência “in
05

2

— A transferência de
fica

a título de jóia
filhos.

poderá ser
diretoria
pelo ce-assinado

ão

de!iberati-

pelo seu |
|

caindo dd
15168
163 4

qualquer

lizá-
mo

mais

>
me

for-
lhes
inte-

reservulio à sociedade
adquirir

1 1625
134905 ou

su-

Clube

Í

ão |

 

201
4

1 2
ou,
devi
no

1
cão

au
1

46
sócio 1

— discutir
ma dos
Art. 33

voto de

serão r

presentes.
Art. 34

das

eleger 0 s membros
Ivo e seus suplentes;
0

que; vez
iretoria,
3
4

mínimo,

pelo

por

Compete à
itorizar à
de bens

tori
1atureza no

liberar
16

estatutos.
— As assemblélas serão

pelo presidente do c
desempate.

Parágrafo ú

aquisição,
imóveis

nico — Todos os
solvidos por maiorla de

e,
fôr

em

ae,
e

50 sócios

5 1 ver
venda

da socie

da

assun
vo

pro-

do

qual-
convoca-

pelo conselho dellbe-
presid

fundamentado

pe-

41
ou
da-

r contratos de crédito ou
interêsse socle-

sóbre o reconhecimento

to;
e deliberar sôbre a re-

presi-
lube, que terá

tos
tos

014--40 .01

as assembléias gerais qua

rem presentes pelo menos um têr

sócios proprietários com

Parágrafo único — Não hav:

ro para 0.0 4 ses
1 81 fun-

1 00 0
de votos.

ra prefixa
cionarão mn
número

Art.
c

eleitos
por

faltas OU
que forem

Art. 36
dirigido

nresidente
tre Os seu

Do conselho
5 0

0-86-4
em

período de 40
Parágrafo úun

nbros efetivos,
que substituirão aqueles

da, as

TÍTULO 11

de 20
5

impedimentos
votados.

deliberativo
conselho

sócios

ndo estive-
ço dos

direito a voto. 4
endo núme-
são na ho-

4

deliberativo
proprietários

geral ordinária,
nos.

ico — Juntamente com os
serão eleitos 10 su-

na ordem
em suas

em

— O conselho deliberativo Se-

por um
e um

s pares.
eleitos d

Art. 37 — Não poderão 1871

651 40 080 da

"etoria e
Art. 38

» demais
cipação nas
"ativo, tom
rém, sem
. 89

0
a)

na sua
6
310
o 44;

b)
e contribu

sôbre
aos

pr

1
61

ros
nentos,
ão e
1 esporti

— ccd)
10

autorizar
1 importância de CrS 10.000,00

1108
1

sôbre
liretor
8
5

- “.
ap:

eleger

medidas

internos
hem

extinção de

tomar

vice-versa.
— Fica facv
membros da

nar
direito a voto.
— Compete

e
1

a

uções

166858 do
aborar e

para

como
os

vos;

0

as

liscutir o
resentados

— deliberar sôbre à

0 e conselho fiscal;
1) — resolver os casos omissos no pre-

5
Art. 40
010 60

auxiliareslivros
gestão.

Art. 41

liberativo
idente,
cionando 6
membros.
marcada,
hora68

Art.
se de
velo

42

conse

com 3

realizar-se-ão

três

estatuto,
Compete

ao

mma
Não

maioria
havendo

6
TÍTULO

O conselho

210

ao

empossar
reunião,

geral ordinária

conselho

após 4 asse

presidente, um -
secretário, en

de
di-

810 ao presidente
diretoria a parti-

reuniões do conselho
ndo parte nas discussões, -po-

delibe

deli

anudimente
-

diretoria e con"

8

impostas
econômicas

clube;
modificar regulamen-

diversos
deliberar sôbre a cris!
departamentos sociais

despesas

conhecimento e
ecurso interposto contra

relatório e
pela

— preencher os cargos

ao
13

abertos

n
as

m aualquer núniero.

fiscal, de que tratam os artigos 42

fixação de 161
aos

depar

superio

20

diretoria;
805 4

presidente
todos

durante a

úmero na
mesmas, m

1

01405 proprietários no

so 017

Do conselho fiscal

membros eleit
deliberativo

13 — Ao conselho
a) — ac

financeira
quando ju

livros e si

nanceira
ven
nistração.

Art. 44
r uma
Presiden

do

ompanhar e
da admin
lgar ne:
tuação

va

da cai

clube,

scalizar

cal

entre os
pleno 1023

associado:
aconselhá

ta-

assembléias gerais -

res

4 1

resolver
da

balanço

di-

do
os

sua

As reuniões do conselho de-
convocadas pelo seu pre-

dias de antecedência, fun-
absoluta de seus

0
ela

1

anualmente
as-
08

fiscal compete:
a ges

io, examinan

a;
b) dar parecer sóbre a situação fi-

tomando
y ou balanço e as cont:s di! admi-

por base

TÍTULO IV
Da

clube s
ai assim

te,

esportes.
re

1

01055
vi

iberar

membros

O membro
04

6

4 40

4

diretoria
administra

constituída:
1 20

da

! de votos, 71
na p

nco do 8

diretoria 6

0
do,

810 5 social

in-

1do

v

diretoria
170

re-

são

16
reuniões

escri
de

ne

b) — cumprir e fazer

1 posições estatutárias, &

terno e

cumprir as 84
3 400 -

as suas próprias deliberações;

apresen anualmente, ao con-«

dellberativo, o relatório e contas

sua gestão.
Art. 49

10
da

— Ao presidente compete:

a) representar o clube, em juízo

ou fora. 40 051procu-

.10 -4 ou -0

1) — convocar e presidir as assembléias

nis e reuniões di! diretoria;

c) — decidir com o seu voto,

de empate, os assuntos em

1 diretoria e é

ge em caso

discussão pe”
embléias gerais;

4 assinar, com O secretário e te-

0 0 títulos de propriedade, de

que trata o art. 20, dêste estatuto, bem

como as escrituras e contratos de 03

e venda de Imóveis de empréstimo com

garantia hipotecária e OS relatórios e ba-

lanços anuais da gestão;
— assinar, com O secretário, Aa cor«

respondência 3
 -1 0 o tesoureiro, os ba:

lanços mensais, cheques 0 1

0 a pagar;
g) — examinar e visar tôdas as notas,

faturas e contas a pagar;

h) — tomar tôdas as providências de

caráter inadiável e urgente, impostas por

motivos imprevistos, 80-28. 0857

0 8 aprovação da 2101145

encerrar e assinar as atas de

qualquer reunião que oficifimente pre-s

ida.
Art. 50 — Aos vice-presidentes com;

petem106
0 -1 18 atri-

165 e substituí-lo, pela ordem, em

caso de ausência ou impedimento.

Art. 51 — Ao 1º secretário compete:

a) — praticar os atos a que se referem

as letras d e e do art. 49, dêste statuto;

b) — dirigir e 01todos os ser"

viços da secretaria, e ter a Seu cargo O

axpediente geral do clube;

c) — redigir e assinar as atas das .ses-

sões em que funcionar, tendo a seu cargo

35 livros respectivos, inclusive das as-

sembléias gerais;

4 - 2 convenientemente escri-

turados e rigorosamente em dia 08 1-

708 4 registros de sócios, de títulos e

de contratos.

Art. 52 — Ao 2º secretário compete,

51o 1º secretário em seus im-

jedimentos e faltas, auxiliando-o em tô-

5 2 suas atribuições e trabalho.

Art. 53 — Ao 1º tesoureiro compete:

) — praticar os atos a que Se refere

letras d e f, do art. 49, dêstes estatu-

os;
o

b) — superintender os serviços da te-

ouraria, os serviços de escrituração e

7511 tendo sob sua guarda e

*esponsabilidade todos os valores e di-

heiro pertencentes ao clube;

c) — assinar os recibos de jóias, men-

1345 6 4 outros necessários

103 25 SUAS atribuições;

4 — satisfazer as contas Que lhe se-

jam apresentadas com O “visto” do pre-

14
e) — arrolar, em livro especial, com

ôda clareza, e com os respectivos valo-

res, todos os bens móvels e imóveis, per-

tencentes ao clube;
— depositar em um estabelecimen+-

10 bancário todo O numerário disponível

do clube;
5 diretoria,

neira quinzena de cada mês,

relativo ao mês anterior;

h) — organizar e apresentar à direto-

ria, os balancos anuais e as demonstra

ções da receita e despesa.

Art. 54 0 29 tesoureiro compete,

auxiliar o 1º tesoureiro, substituindo-o

no caso de ausência ou impedimento.

Art. 55 Ao diretor-social compete:

a) superintender o departamento

social em todos os serviços e1

indicando à decisão da diretoria os no-

mes de seus cooperadores;

b) — organizar, dirigir e manter em

ordem as festividades ou reuniões sociais

do clube, tomando tôdas as providências

necessárias ao respectivo bom êxito,

submetendo-as, prôviamente, 4-

ção da diretoria;
c) — fiscalizar

taurante;
d) — submeter a aprovação da direto-

ria a regulamentação das 5 4-

| lares organizadas por sócios do clube;

e) apresentar ao presidente O

latório anual concernente as suas

buições.
Arts 06

/
=

pete:
28

 
a

85

 -
0

o serviço de bar e res- 
re-

atri-

Ao diretor de esportes com-

superintender o departamento

esportivo, promovendo por tôdas as for-

mas a divulgação, o brilho e Oo mérito

dos diversos esportes0 no clu-

be:
p) — organizar a tabela semestral dos

campeonatos e torneios do clube, diri-

gindo-os e propondo à diretoria a da-

ti! do seu início;
Cc) — indicar os

representarão 0
inter 1bes;

d) — manter em dia um registro

nico do movimento e resultados

tivos alcançados pelo clube e seus

tas; e

e)
160
buições.

nomes dos sócios que

clube nas competições

té
espor-
atle-

— apresentar

anual
nao presidente

concernente às suas
o re-
atri-

CAPÍTULO VI
Disposições gerais
Na sede social 3

proibidas manifestações
coletivas de caráter

expre
singu-

político ou
samente
lares ou
relir

— A diretoria pode ceder ou
excepcionalmente, quíliquer de-

do clube, n que nela pos-
ingresso os sócios, que não te-

rendar,
6
am ter  
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TESOURO DO 570 DE SANTA CATARIN
SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE

MOVIMENTO DA

Saldo do dia 26, em caixa

Receita Orçamentária,
Repartições fiscais,
Montepto . e
Retirada de Bancos (Tnco) &
Anulação de aespesa
Depósitos ..

04

4 6 4
10
Fazenda

Becretaria do
8
848
8 da Viação e. . R
8 ...... 6 4466 1
Montepio
Baldo na "Tesouraria

Justiça

para o dia 29

NA TESOURARIA
Depósitos ..........
Montepio .
Disponível

NOS BANCOS
Do Brasil

Disponível ......
Monteplo em e/e. 46

.101 99 Comércio

08 010
00.

146 00
Disponível ..
Montepio em c/c. “direta

Do Distrito Federal
Disponível em c/de movimento
Montepto em c/c. direta ....

de Santa

De Crédito Popular e Agrícola
Disponível c/depósitos .

Caixa Econômica Federn)
Casa Bancária Hoepcke

de

148.

100
0.18 2040

Francisco Gouvêa,

MINISTÉRIO DA GUERRA

58 . M. — 5º D. 1.

QUARTEL GENERAL

Serviço de Intendência Regional

Comissão Regional de Concorrência

EDITAL
De ordem do sr. ten.-cel. presidente da

Comissão Regional de Concorrência, de-
claro a quem interessar possa que se
acham à venda, a quem melhor preço
ofertar, diversas viaturas auto (caminho-
-61 65 perten-
centes ao 20º R. T., Estabelecimento Re-
glonal de Subsistência e 5º Cia, de Saú-
de. No Quartel dessas Unidades poderão
as viaturas serem vistas pelos interessa
dos bem como prestados os esclarecimen-
tos necessários. As 008 deverão ser
dirigidas ao sr. ten,.-Cel. presidente da
Comissão Regional de Concorrência —
Quartel General — Curitiba, até à 14
horas do dia 14 de novembro de 19049.

Curltiba, 31 de outubro de 1949.
Benedito Cenrado Miiller, 1º ten, 1. E..

secretário da Comissão. (4493)

 

nham convite ou permissão de
promova a reunifio ou festa.

. 59 — A dissolução do clube 5-
mente poderá ser resolvida, em assem-
1 extr ordiní .5
convocada pi êsse fim, pelo conselho

deliberativo, devendo a resolução ser
aprovada po .11015 têrços de votos, estan-
do present s, pelo meno metade e mail
um dos 1105 06 5

Parágrafo único 1 caso de disso
lução o seu patrimônio reverter4 6be

nefício dos sócios proprietários

Art, 60 — O clube adota
tintivo as córes branci! e

Art. 61 — O
do em
março de
do Tênis

5 sócios são
e cumprir,

Joinvile, 7 de

quem

obrigado

março
Diretor

Presidente 6
solteiro, industrial
do 5 cid: 16

4

Oliveira
07

cidade. “Tesoureiro
Cubas, eiro,

residente e 40
Diretor de esportes —

din, brasileiro, casado,
dente nesta cidade
00 0 ver

mas retro de Rolf We

6 nest
Schroeder
beltão,
4

TESOURARIA,

CEBIME

048

 

EM 27 DI! OUTUBRO DE

7 0 8

8 7 0 8

128.782.00
31.924 .10

57.50
8.914,20

75.000,00
203.000.00

828.246,60

Cr$ 1.378.924,40

828.246,60

368.951 81

68.259.10
3.388,30

1.777,10
507.652,70

82

8

0610 4 Silva
Tesoureiro

Sub-Diretor interino.
(4597)

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE
R10 DO SUL

FALÊNCIA DA MADEIRAS BELLA

ALIANÇA LTDA.
LR 2

Aviso
Aviso aos interessados na falência da

Madeiras Bella Allitnça Ltda., que se acha
em cartório, durante o prazo de dez (10)
dia a contar da primeira publicação

e no “Diário Ofic do Estado. an
50 46 07 40 8-

010 6senhor Pedro3
Rio do Sul, 26 de 80 4 1949. (nss.)
0 8escrivão do Cível e
Anexos di! comarca de Rio do Sul

(1761)
0

JUÍZO DE DIREITO DA 1º VARA
COMARCA DE FLORIANÓVOLIS

DA

4 40 194
(10)

O doutor Arno Pe
160 4 18 vara dd
60. 804

fo1ma da

com 029 4 dez

66 1 112 4
comarca de -

Catarina, na

s que o presente edital de
2a, com o prazo de dez (10)

é 1 ou dôêle conhe rento tive-
que, 0 43 18 do corrente. às 14

à frente do edifício do Palácio da
0 0 3 ive ri. o ver-

público pre

. 10
66
e quinhen-

lanço ofe ecer
le 65 mil

8 3.500,00),
com um
ente, por

vi

tantia de n
(Cr$ 1.500,00)

1

 
1 12 Cardoso.

 

60153 [PREFEITURA DO MUNICÍPIO 60
DIRETORIA DA FAZENDA

EM 11 DE OUTUBRO DE 1949

13111 Cr$ 1.595.265,30

RECEBIMENTOS

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

MOVIMENTO DA TESOURARIA,

Saldo do dia 10 (em caixa)

Arrecadação e ias. 6,262,60

Cr$ 1.601.527,90

PAGAMENVOR
DESPESA 064

08 46508 é 400.00
BALANÇO 92 .. 1.601.127,90

Cr$ 1.601.527,80

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS
Nao Tesonraria

Disponível
Depósitos ..

1.558.914,70
47.213,20 1.601.127,9a

28.461,30
830.33140
178.443,00

08 2.633.363.69

400 6 06218 em 11 de outubro de 1949.
Machado Silva D. Marcelino

adm. enc. do contrôle Tesoureiro
Visto — Reinoldo Alves,

No Banco Nacional do Comércio, conta n 2 968108
75 .40Ltda.
No Banco de Crédito Popular e arina

Prefeitura

of.
Diretor.

(4358)

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 12 DE OUTUBRO DE 1949

11 0689 ...... e 1.1... Cr$ 1,601,127,96

6 0 6 6 1 7 0 8

04 04
14250 1 .
6 4 40

Saldo 0

4.662,20
257,10

Cr$ 1.606.047,20
"PAGAMENTOS

DESPESA 0804ERA

e2
1 ..

Educação pública ..
jerviços de utllda
43085 17578
8 LANÇO

800,00
1.800,00
720,00

1.602.627,20

3 Cr$ 1.606.047,20
DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS : .

2 1.555.156,90
47.470,80

Na 18808
Disponível .... ...
Depósitos ES 1 1.602.627,20

No Bancu N. do Oomércio — Conta n. 2 (Depósitos) 26.461,30
NA Casa26. 830.331,40
No Banco dde Crédito Popular e Agr ícola de 3anta Catar na 175.443,00

- Cr$ 2.634.862,90

Prefeitura do Município de Florianóp lis, em 12 de outubro de 1949,
C. Machado Silva D. Marcelino
adm. enc. do contrôle Tesoureiroof.

Visto — Reinoldo Alves, Diretor
(4437)
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Edital n. 1.717

Faço público que, de acôrdo com o
art. 41, do decreto-lei n. 4.565, de:11 de
agôsto de 1942, que modificou o art. 870,
do Código de Processo Civil, se acha cor-
rendo prazo para preparo na Secre'aria
dêste Tribunal dos seguintes processos:
Apelação cível da comarca de Curiti-

banos, em que são apelantes o dr. Pro-
motor Público, Juventino Leffer, João
Leffer da Silva e outros e apelados Si-
240 José da Costa e sua mulher;
Apelação cível da comarca de Lajes,

em que é apelante Joaquim 707 de
Sousa e apelado Francisco Thives dos
Santos. 3

Secretaria do Tribunal de Justiça, em
Florianópolis, 8 de novembro de 1949.
Nair Caldeira

exercício.

REGISTRO CIVIL

Edital ;

pretendem casar-se
Júnior e Alzira Alcân

ido, domiciliado

Faco saber
Emídio Cardoso
tara, naturais dêste E
e residentes ne-te sub-distrito. Ele, viúvc
come: ctante, nascido nest:* Capital, 1
de Emygdio Tertuliano Cardoso e Base:

Ela, solteira, doméstica
da em Velha-Blumenau, (filha d
Alcântara e Cândida Ramos.
-0 Mello e Ohnet Cardoso, sol

teiros, 60 nesta Capital, domicilia-
dos e residentes neste sub-distrito. Ble
04 público estadual, filho de
Manoel Martins de Mello e Julieta Alves
410. 6065filha de Lydic
Firmino Cardoso e12
hausen Cardoso.
— Osmar José Gonzag:! e Iris da Sil-

va Santrc olteiros, nascidos nesta Capi-
tal, domiciliados e residentes neste sub
8 to. Ele, mecânico, filho de Thoma”
Gonzaga e Auta Gonzaga 4, doméstica
filha de. Leopoldo João dos Santos e Inês:

40 8
8 0

mento, oponha-o na
Florianópolis, 7 de

Protásio

que

Gonzaga, secretária, em
(4509)

 

Sousa. Ela, solteira, doméstica, natural
dêste Estado, 2 4080
4 Marques Ricardo. Os contraen-
tes residem neste 3º sub-distrito do mu-
nicípio de Florianópolis.
Se alguém souber de algum impedi-

mento, oponha-o na forma da lel.
EO dos Limões, 8 de novembro de

algum impedi-
da lel.

de 1949

oficial.
(4491)

de
forma
novembro

Leal,

souber

Edital4 Plácido Sérgio Alves, oficial.

Edital

pretendem casar-se:
ina Martins

que

4
residen 7 is
filho de Ritr
tica, filha de Age

e de Alexandra Mar-

Faco saber que pretendem casar-se:
José Deonísio Martins e Palmira Sena
Corrêa, solteiros, natur:iis dêste Estado.
Ble, pedreiro, domiciliado e residente
9 sub-distrito de Florianópolis, filho
José Leandro Martins e Maria Bernardina
Martins. Ela, doméstica, domicitiada e
residente neste sub-distrito, filha de
Etelvino Luiz Corrêa e de Inez Sena
Corrêa.

de algum
1 na forma
Limões, 5 de

impedi-
da lei
novembro de

Plácido Sé Alves, oficial.

Edital algum impedi-
da lel.

de
forma

Se alguém souber
mento, oponha-o na

que preten 1 casar

3 505 Adília
rdo 10 1 sileiro,
úblico federal, natural! do 3

tio de Janeiro, filho de Heráclic

Sousa e de Maria de Araújo e

novembro de 1949.

010

Trindade, 8 de

0 Pereira oficial. (4504) 
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